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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES

PREGÃO Nº 142/2018
(Processo Administrativo n.° 23076.047789/2017-31)


Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal de Pernambuco, por meio da Diretoria de Licitações e Contratos, sediada na avenida da Arquitetura, s/n, Campus Universitário Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, e nº 3, de 26 de abril de 2018, e Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
 Data da sessão: 19 de Setembro de 2018.
Horário: 8h
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
Pregoeiro: José Manoel Filho
(Portarias nº 4.016, de 06/09/2017; e nº 5.639, de 26/12/2017).    
Telefones: (81) 2126.8662 / 8034 / 7032
 DO OBJETO
0. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviços de acondicionamento, coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos do grupo D, gerados no campus Joaquim Amazonas, Recife da UFPE, inclusas a mão de obra e a cessão de equipamentos (caçamba com capacidade de recolhimento de 17m³ resíduos sólidos livres do grupo D e compactador estacionário com capacidade de recolhimento de 15m³ de resíduos sólidos compactados do grupo D ou 60m³ de resíduos sólidos livres), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
0.1.  A licitação se compõe de um único grupo, formados por dois itens, conforme tabela constante do item 1 do Termo de Referência, anexo I deste Edital, devendo-se oferecer proposta para ambos os itens que compõem o grupo único desta licitação.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1.    As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 	15233 / 153.095 – Superintendência de Infraestrutura – SINFRA 
Fonte: 	Tesouro Nacional
Programa de Trabalho:  	12364208020RK0026 – Funcionamento das Instituições Federais de Ensino Superior no Estado de Pernambuco; LOA 2018 – Lei nº 13.587, de 02/01/2018, publicado no D.O.U. em 03/01/2018.
Elemento de Despesa: 	33.90.39-78 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
PI:	(a ser definido quando da assinatura contratual).

DO CREDENCIAMENTO
0. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, devendo ser realizado pelo fornecedor interessado, ou quem o represente, observado o que dispõe o subitem 3.2;
0.3. Para iniciar o procedimento do registro cadastral, o fornecedor interessado, ou quem o represente, deverá acessar o SICAF no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
0.4. Para efeitos de habilitação prevista na IN SEGES/MPDG nº 3/2018 mediante utilização do sistema, o interessado deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas (Art. 21, II, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018). 
0.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
0.6. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
0.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
0. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no inciso I do art. 21 da IN SEGES/MPDG nº 3/2018.
0.9. Não poderão participar desta licitação os interessados:
0.9.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
0.9.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
0.9.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
0.9.4.  que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
0.9.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
0.9.6. Sociedades Cooperativas, considerando a justificativa apresentada pela Superintendência de Infraestrutura – SINFRA no Termo de Referência, anexo I deste Edital.
0.10. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
0.10.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.3.1.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
0.10.2.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
0.10.3.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
0.10.4.  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
0.10.5.  que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
0.10.6.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
0.10.7.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
0. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
0.12. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
0.13. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
0.14. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
0.15. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
0.16. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
0.16.1. valor mensal e global por item;
0.16.2. Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Termo de Referência, contendo ainda, a relação dos materiais e equipamentos (especificação e quantitativos) que serão utilizados na execução dos serviços.
0.17. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
0.18. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
0.18.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
0.18.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 
0.19. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
0.20. Ao objeto desta licitação não se aplica margem de preferência.

DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
0. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
0.22. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, apresentem identificação da proponente, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, anexo I deste Edital. 
0.22.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
0.22.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
0.23. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
0.24. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.
0.25. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
0.25.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global (anual) do item.
0.26. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
0.27. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 3 (três) segundos.	
0.27.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à  Secretaria de Gestão.
0.27.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
0.28. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
0.28.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.
0.29. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
0.30. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
0.31. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
0.32. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
0.33. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
0.34. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
0.35. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
0.36. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e as empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
0.37. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
0.38. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
0.39. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
0.40. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.  

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
7.1. [bookmark: OLE_LINK1] Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 
7.2.1.  contenha vício insanável ou ilegalidade;
7.2.2.  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
7.2.3.  apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
7.2.4. não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e produtividade adotada.
7.3. Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta;
7.4   Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço;
7.5  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-A, item 9.4 da IN nº 05/2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.6  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
7.7  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
7.8  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta.
7.8.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.9   Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.10 	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.11 	O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.11.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.11.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.12 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.13 Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
7.14 Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentural de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3º, §§ 9º-A e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.15 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro deverá indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3º, §§ 9º, 9º-A, 10 e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes (ver TCU, Acórdão nº 1.793/2011 – Plenário).

8. 	DA HABILITAÇÃO 
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.2.1 SICAF;
8.2.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
8.2.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.2.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
1. 
1. 
2. 
8.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Art. 7º da IN SEGES/MPDG nº 3/2018).
8.5 Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista: 

8.5 Habilitação jurídica: 
8.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.5.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;
8.5.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.
8.6. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.6.1.  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.6.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.6.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.6.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.6.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.6.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.6.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.6.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.7 Qualificação Econômico-Financeira:
8.7.1 certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
8.7.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
8.7.2.1 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices indicados deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total proposto pelo licitante.
8.8 A comprovação da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e trabalhista e da qualificação econômico-financeira dar-se-á primeiramente por meio de consulta ao cadastro no SICAF (Art. 21, III, da IN SEGES/MPDG nº 3/2018).
8.9 As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
8.9.1 Licença de Operação do órgão ambiental competente, válido;
8.9.2 Certidão atualizada de Registro do licitante emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O visto do CREA-PE será exigido do licitante que apresente registro de CREA de outra jurisdição, por ocasião da contratação (art. 69 da Lei nº 5.194/66 e inciso II do art. 1º da Resolução nº 413/97, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia);
8.9.3 Designação de responsável técnico registrado no CREA, firmada pelo representante legal da licitante, conforme anexo II deste edital, pertencente ao quadro permanente do licitante na data prevista para a abertura do certame, acompanhada de Certidão(ões) de Acervo Técnico, devidamente registrada(s) no CREA, por execução de serviço, para empresa privada ou para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, de características semelhantes ao objeto licitado.
8.9.3.1. O(s) nome(s) do(s) profissional(is) designado(s) responsável(is) técnico(s) deve(m) constar obrigatoriamente da certidão de registro do licitante perante o CREA. Em se tratando de prestador de serviço apresentar o seu registro atualizado perante o CREA, se for o caso;
8.9.4 Comprovação de que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados (alínea "b" do subitem 10.6 do anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 05/2017).
8.9.4.1 A comprovação de que trata o subitem 8.9.4 dar-se-á por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA, que comprove(m) a execução de serviços prestados no âmbito da atividade econômica principal ou secundária especificada no contrato social vigente da licitante, cujas parcelas de maior relevância técnicas são as indicadas no subitem 8.9.4.2.
8.9.4.2 Entende-se como objeto semelhante ao da contratação a prestação de serviços cujas parcelas de maior relevância técnica sejam “serviços de coleta de compactador estacionário com capacidade de recolhimento de 15m de resíduos sólidos compactados do grupo D ou 60 m³ de resíduos sólidos livres, com, no mínimo, 5 coletas/mês executadas; e serviços de coleta de caçambas com capacidade de recolhimento de 17m³ de resíduos sólidos livres do grupo D, com, no mínimo, 22 coletas/mês executadas; 
8.9.4.3 Somente será(ão) aceito(s) atestado(s) expedido(s) após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.  
8.9.4.4 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, é admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade dos três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
8.9.4.4.1 O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, exceto o quantitativo excedente.
8.9.4.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
8.9.4.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
8.9.5 Declaração de que instalará escritório na Região Metropolitana do Recife, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SLTI/MP nº 05/2017, conforme modelo do Anexo a este Edital. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do escritório.

8.10 As empresas cadastradas ou não no SICAF deverão apresentar, ainda:
8.10.1. Declaração emitida pelo representante legal da licitante de que tem conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com a UFPE, na forma do anexo III deste Edital. 
8.10.2. Faculta-se à licitante realizar vistoria prévia ao local dos serviços, em dia e horário (das 8h às 12h e das 14h às 16h), até o segundo dia útil anterior à abertura da licitação, agendando-a previamente com a Coordenação Administrativa e Financeira da Superintendência de Infraestrutura – SINFRA, servidora Maria das Graças Gomes Ferreira, pelo telefone: (81) 2126.8076.
8.10.2.1 Entende-se como representante legal da licitante e como pertencente(s) ao quadro permanente da licitante:
I. Empregado; ou
II. Sócio; ou
III. Diretor; ou
IV. Prestador de serviços (Acórdão TCU 141/2008-Plenário); ou
V. Profissional disponível para desempenhar seus serviços, de modo permanente, durante a execução do contrato (Acórdãos TCU 33/2011 e 2299/2011, ambos do Plenário).
8.10.2.2. A comprovação de vinculação do(s) profissional(is) detentor(es) da(s) certidão(ões) de acervo técnico a ser(em) designado(s) em atendimento ao subitem 8.9.3, além do exigido no subitem 8.9.3.1, far-se-á por meio dos seguintes documentos: (i) empregado: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; (ii) Sócio: contrato social devidamente registrado no órgão competente ou cadastro no SICAF; (iii) Diretor: cópia do contrato social, em se tratando de firma individual ou limitada; ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; ou, ainda, cadastro no SICAF; (iv) prestador de serviços: contrato de prestação de serviços, conforme a legislação civil comum; (v) profissional disponível: declaração de conhecimento do objeto licitado e disponibilidade para acompanhamento dos serviços.
8.10.3. Visando a subsidiar a licitante quando da declaração exigida no subitem 8.10.1, disponibiliza-se, como elemento constitutivo do Termo de Referência, planta baixa do campus Joaquim Amazonas e fotografias do local onde deverão ser instalados os equipamentos a serem cedidos. 
8.11 	O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.11.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.
8.12. No caso da documentação estar incompleta ou em desconformidade com o previsto na legislação aplicável no momento da habilitação, o pregoeiro comunicará o interessado para que promova a regularização e a encaminhe por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail pregoeiros@ufpe.br, indicando-se como assunto a modalidade e o número da licitação (PREGÃO Nº 142/2018), dirigindo a mensagem ao pregoeiro designado para conduzir a abertura do certame, identificado no preâmbulo deste edital. 
8.12.1. 
8.11 
 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.13. A comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal federal e trabalhista, regularidade fiscal estadual, distrital e municipal, qualificação técnica e da qualificação econômico-financeira, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 6º, 10, caput e parágrafo único; 11; 12; 14; e 15 da IN SEGES/MPDG nº 3/2018.
8.13.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.13.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências deste edital.
8.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
8.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.16 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
8.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.19 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.20 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
9.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
9.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
9.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
9.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
9.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 1 (um) dia útil, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, em conformidade com o modelo do anexo IV deste edital, e deverá:
10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.1.1 O licitante deve indicar na proposta os dados bancários (nome e número do banco, nome e número da agência, número da conta corrente) para fins de pagamento, assim como os dados do representante legal (nacionalidade, estado civil, profissão e/ou função que ocupa na empresa, endereço residencial, R.G., CPF, telefone e e-mail) que firmará o contrato decorrente desta licitação, acompanhado de documento oficial de identificação contendo número do R.G. e CPF.
10.2 Os documentos remetidos por meio da opção “enviar anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados pelo pregoeiro para serem entregues, em original ou por cópia autenticada, em até 2 (dois) dias úteis, no horário das 8h às 18h, na Coordenação de Licitações da UFPE, Campus Recife, Cidade Universitária, Recife, PE. 
10.3 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil nos termos que constam da Medida Provisória nº 2.202-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
10.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.4.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11 DOS RECURSOS
11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.2.4 O recurso será dirigido ao Magnífico Reitor, por intermédio do Pregoeiro, a o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão.
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Coordenação de Licitações da UFPE, avenida da Arquitetura, s/n, Campus Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, telefone: 81.2126.7032, (Coordenadas geográficas: <https://maps.google.com/?q=-8.056033,-34.955116>), nos dias úteis, das 8h às 18h, desde que, por razões administrativas, não se encontre em tramitação no âmbito da UFPE. Os interessados podem acompanhar a tramitação do processo referente a este pregão no sítio www.ufpe.br > opção SIGA PROCESSO, na barra inferior da página inicial do referido sítio.

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Magnífico Reitor homologará o procedimento licitatório. 
12.3 Homologado o procedimento licitatório, a(s) licitante(s) fornecedora(s) será(ao) notificada(s) por escrito ou por e-mail, para:
a) Apresentar a documentação de identificação (CPF e RG) do representante legal que assinará o Termo de Contrato, caso não tenha incluído junto à proposta escrita;
b) Assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido no subitem 14.1.
12.3.1. Qualquer que seja a forma escolhida pela UFPE para a notificação, ao processo administrativo deverá ser acostado documento comprobatório (Aviso de Recebimento – AR devolvido devidamente datado e assinado pelo destinatário; ou mensagem eletrônica) do recebimento pela(s) fornecedora(s). 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
13.1 O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado aceito pela UFPE. Idêntico prazo será observado na prorrogação, alteração do acréscimo ou reajuste contratual.
13.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor global do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento), conforme alínea “c” do subitem 19.2.
13.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 
13.2 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.
13.3 A garantia será efetuada, a critério da adjudicatária, em uma das seguintes modalidades: a) caução em dinheiro ou título da dívida pública; b) seguro-garantia; c) fiança bancária.
13.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
13.5 Título da Dívida Pública oferecidos em garantia contratual deverá ser acompanhado de documento oficial probatório de sua autenticidade e de sua convertibilidade em moeda legal corrente, sendo aceitos os não prescritos. Somente serão aceitos Títulos da Dívida Pública Federal escriturais, registrados em sistemas centralizados de liquidação e de custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil – BACEN, pelo valor econômico informado pelo Tesouro Nacional.
13.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
13.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
13.7.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
13.7.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
13.7.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada. 
13.8 O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada (inserido pela IN nº 05/2017).
13.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
13.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data em que for notificada.
13.11 Será considerada extinta a garantia:
13.11.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da UFPE, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
13.11.2  no prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MPDG n. 05/2017.

14 DO TERMO DE CONTRATO
14.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, conforme anexo V, cuja vigência será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura pelas partes, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o  limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato. A execução dar-se-á a partir da emissão da primeira Ordem de Serviço.
14.2 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
14.2.1 A consulta ao SICAF terá como escopo identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito da UFPE, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29 da IN SEGES/MPDG nº 05/2018.
14.2.2 Na hipótese de o fornecedor não se encontrar inscrito no SICAF ou de irregularidade do registro no SICAF, a empresa a ser contratada deverá proceder ao seu cadastramento antes da contratação ou regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
14.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
14.3.1 Caberá ao vencedor da licitação responder pelas despesas postais, quaisquer que sejam o meio e a modalidade de envio, decorrentes da devolução à UFPE do Termo de Contrato, devidamente assinada, caso não a entregue pessoalmente.
14.3.2 O vencedor da licitação assume os riscos por atrasos e extravios decorrentes do meio e modalidade postais escolhidos para a devolução do Contrato, sujeitando-se às penalidades administrativas previstas por atraso na assinatura do instrumento.
14.4 O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.5 Para assinatura do contrato, será exigida a apresentação de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante que irá assiná-lo, onde comprove a outorga de poderes, na forma da lei. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
14.6 Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições de habilitação ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no instrumento contratual e das demais cominações legais (art. 27, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005).
14.7 A empresa a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em observância ao art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.
14.8 Correrão por conta da empresa a ser contratada todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza, que incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como as necessárias para a completa execução do mesmo, exceto a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, esta de responsabilidade da UFPE.

15 DO REAJUSTE
15.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo V deste Edital.

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1 Os critérios de fiscalização e os de recebimento e aceitação do objeto estão previstos itens 15 e 16, respectivamente, do Termo de Referência, anexo I deste Edital.

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste Edital.

18 DO PAGAMENTO
18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
18.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes termos: 
18.2.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  
18.2.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da contratada, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 
18.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
18.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 
18.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
18.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
18.4 	Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
18.5	O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
18.6	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.7	Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste edital. 
18.8	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da UFPE.
18.9	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
18.10	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
18.11	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
18.12	Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
18.13	Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
18.13.1 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
18.14	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I=  (TX/100)
365

EM = I x N x VP, sendo:

I = índice de atualização financeira;
TX= Percentual de taxa de juros de mora anual;
EM=Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/adjudicatária/contratada que: 
I – 	não assinar o termo de contrato;
II – 	apresentar documentação falsa;
III – 	deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
IV – 	não mantiver a proposta;
V – 	inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
VI – 	ensejar o retardamento da execução do certame/objeto;
VII – 	falhar ou fraudar na execução do contrato;
VIIII – cometer fraude fiscal;
IX – 	comportar-se de modo inidôneo.
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
19.1. 
19.1.1. Considera-se não manter a proposta a ausência de envio da mesma, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento.
19.1.2. Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou ata de registro de preços.
19.1.3. Considera-se falhar na execução contratual o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumidas pelo contratado.
19.1.4. Considera fraudar na execução contratual a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública.
19.1.5. Considera-se comportar-se de modo inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o caráter competitivo do procedimento licitatório; agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; prestar informações falsas; apresentar documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações.
19.2 O licitante/adjudicatário/contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 19.1 ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I – Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a UFPE;
II – 	Multa de:
a) 	Até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor da proposta em caso de atraso na assinatura do Termo de Contrato e na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da UFPE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
b) 	Até 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta por período superior ao previsto na alínea acima, em caso de atraso (ou recusa injustificada) na assinatura do Termo de Contrato e/ou na execução do objeto, desde que não configurada, assim entendido pela UFPE, a inexecução total;
c) 	0,07% (sete centésimos por cento) do valor global do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia contratual (inclusive para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a UFPE a promover a rescisão do contrato, conforme alínea “f” do subitem 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
d) 	0,3% a 9,6% sobre o valor mensal do contrato quando do cometimento das infrações contratuais indicadas na tabela 1 do subitem 19.11, a depender dos graus atribuídos, conforme tabelas 2 do mesmo subitem;
e) Até 15% (quinze por cento) sobre o valor global do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
III – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPE, conforme Lei nº 8.666/1993, pelo prazo de até dois anos, variável a depender da infração cometida. Em se apurando a inexecução parcial da obrigação assumida, a suspensão será de 12 (doze) meses, sendo o dobro em caso de inexecução total.
IV – Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, conforme Lei nº 10.520/2002, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos, variável a depender da infração cometida, conforme subitem 19.12.
V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
19.3. Quando a ação ou omissão do licitante ou contratado ensejar o enquadramento de concurso de condutas, aplicar-se-á a pena mais grave.
19.4. A aplicação das penas previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras sanções previstas na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, inclusive por perdas e danos causados à UFPE.
19.5.  Na apuração dos fatos, a UFPE atuará com base no princípio da boa fé objetiva, assegurando ao licitante/adjudicatário/fornecedor/contratado a ampla defesa e o contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessário a sua defesa, podendo, inclusive, requerer diligências.
19.6. A UFPE formará sua convicção com base na livre apreciação dos fatos e condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a apuração da veracidade das informações e provas apresentadas pela defesa.
19.7. As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V do subitem 19.2 poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além de perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
19.8. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
19.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
19.10. As infrações contratuais indicadas na tabela 1 abaixo são penalizadas com multas variáveis, a depender dos graus de gravidade atribuídos, conforme tabela 2 abaixo:

Tabela 1 – Infrações e respectivos graus de gravidade e incidência
	INFRAÇÕES

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência
	6

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela gestão do contrato, os serviços contratuais, por dia
	5

	3
	Manter profissional sem qualificação para executar os serviços contratados, por profissional e por dia
	4

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização na Ordem de Serviço, por serviço e por dia
	3

	5
	Não utilizar veículos em conformidade com o artigo 12, artigo 13, caput e parágrafo único, do Decreto Municipal do Recife nº 18.082, de 13/11/1998.
	6

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	manter profissionais usando EPIs e EPCs durante a operação de coleta das caçambas e compactadores
	4

	7
	utilizar biodiesel nos veículos que farão o recolhimento das caçambas e dos compactadores, por ocorrência e por veículo
	5

	8
	prestar manutenção preventiva e corretiva às caçambas e compactadores usados para a prestação do serviço contratado, por equipamento
	4

	9
	cumprir horário estabelecido no Termo de Referência ou determinado pela fiscalização técnica, por ocorrência
	1

	10
	manter sede, filial ou escritório na Região Metropolitana do Recife, por ocorrência e por dia
	1

	11
	cumprir determinação formal ou instrução complementar de algum dos membros da equipe gestora, por ocorrência
	2

	12
	cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela UFPE, por item e por ocorrência
	4



Tabela 2 – Graus de gravidade infracionária e respectivos percentuais de multa
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	Multa de 0,3% sobre o valor mensal do contrato

	2
	Multa de 0,6% sobre o valor mensal do contrato

	3
	Multa de 1,2% sobre o valor mensal do contrato

	4
	Multa de 2,4% sobre o valor mensal do contrato

	5
	Multa de 4,8% sobre o valor mensal do contrato

	6
	Multa de 9,6% sobre o valor mensal do contrato



19.11. DOSIMETRIA
19.11.1. Para fins de aplicação da sanção de Impedimento de licitar e de contratar com a União, quando do cometimento de qualquer das infrações elencadas no subitem 19.1, observar-se-á a dosimetria abaixo quando da definição dos prazos de suspensão:
I – 2 (dois) meses: (a) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
II – 4 (quatro) meses: (a) não assinar o Termo de Contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; (b) ensejar o retardamento da execução do objeto; (c) não manter a proposta.
III – 12 (doze) meses: (a) falhar na execução do objeto.
IV – 24 (vinte e quatro) meses: (a) fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa; (b) comportar-se de modo inidôneo.
V – 30 (trinta) meses: (a) fraudar na execução do objeto.
VI – 40 (quarenta) meses: (a) cometer fraude fiscal.
	
19.11.2. Os prazos estabelecidos no subitem 19.11.1 poderão ser majorados em 50% (cinquenta por cento), para cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses em decorrência do seguinte:
I – quando restar comprovado que o licitante tenha registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF de penalidade aplicada no âmbito da UFPE, em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas neste Edital, nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;
II – a quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha sido desclassificado ou inabilitado por não atender às condições deste Edital, quando for notória a sua impossibilidade de atendimento ao estabelecido;
III – quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; ou
[bookmark: 3]IV – quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa de que é beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação específica
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19.11.3. Os prazos previstos nos incisos I e II do subitem 19.11.1 poderão ser reduzidas em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, após a incidência do previsto no subitem 19.11.2, quando não tenha havido nenhum dano à UFPE e/ou à Administração Pública, em decorrência de qualquer das seguintes atenuantes:
I – a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, decorrente de falha escusável do licitante ou contratado;
[bookmark: 4]II – a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil identificação, desde que devidamente comprovado; ou
III – a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação que não atendeu às exigências deste Edital, desde que reste evidenciado equívoco em seu encaminhamento e a ausência de dolo.
19.11.4.  A penalidade a que se refere o inciso I do subitem 19.11.1 será afastada quando a entrega da documentação ocorrer fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha acarretado prejuízos à UFPE, observando-se ainda, cumulativamente, que:
I – a documentação entregue esteja correta e adequada ao que fora solicitado;
II – o eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior a sua quarta parte;
III – não tenha ocorrido nenhuma solicitação de prorrogação dos prazos;
IV – não tenha ocorrido nenhuma hipótese de agravantes prevista no subitem 19.13.2; 
V – o licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em decorrência da prática de quaisquer condutas tipificadas no presente Edital em procedimentos licitatórios ou em contratações ocorridas nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade; e
VI – não houve dolo na conduta.
19.11.5. Em havendo indícios de cometimento de qualquer uma das infrações indicadas nos incisos II, VII e VIII do subitem 19.1, cópias dos autos serão encaminhadas ao Ministério Público Federal visando à apuração criminal.
19.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.  
19.13. O Magnífico Reitor da UFPE na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
19.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação deverá ser encaminhada por forma eletrônica, pelo e-mail pregoeiros@ufpe.br ao pregoeiro  designado para conduzir a abertura deste Pregão, indicando-se como assunto a modalidade e o número da licitação (PREGÃO Nº 142/2018).
20.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico indicado no subitem 20.2, obedecendo-se as demais orientações dispostas naquele subitem.
20.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
20.7 Os avisos, as respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizados no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ > Gestor Público > Consultas > Compras Governamentais > Pregões > situação (escolher a situação), informando o número das UASG (153080) e o número do pregão> ok.

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
21.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19 
20 
21 
21.1 
21.2 
21.3 
21.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
21.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
21.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.comprasgovernamentais.gov.br/, e também poderá poderão ser lido lidos e/ou obtidos na Coordenação de Licitações da Pró-Reitoria de Gestão Administração – PROGEST, situada na avenida da Arquitetura, s/n, campus Joaquim Amazonas, Cidade Universitária, Recife, PE, nos dias úteis, no horário das 8h às 18h, desde que haja expediente no órgão, mesmo endereço, dias e horários em que no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, desde que, por razões administrativas, não se encontre em tramitação no âmbito da UFPE. Os interessados podem acompanhar a tramitação do processo referente a este pregão no sítio www.ufpe.br > opção SIGA PROCESSO, na barra inferior da página inicial do referido sítio.
21.10 À UFPE cabe o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, conforme disposto no artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005.
21.11 A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato e não ensejará direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé (art. 29, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).
21.12 A sessão pública deste Pregão poderá ser suspensa a qualquer momento a critério do pregoeiro por motivo justificado a ser registrado no sistema eletrônico.
21.12.1 No caso de suspensão da sessão pública, o pregoeiro informará o dia e o horário em que reabrirá a sessão visando o prosseguimento das etapas subsequentes. O não comparecimento do licitante nas sessões virtuais subsequentes não ensejará reclamações, não obstará o prosseguimento dos trabalhos do pregoeiro, nem repercutirá sobre as decisões que este proferir.
21.12.2 Caso não seja possível reabrir a sessão pública no dia e horário estabelecidos, por impossibilidade de acesso à internet e/ou ao sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/, o pregoeiro lançará aviso no referido sítio, tão logo seja possível, informando novos dia e horário para reabertura.
21.12.3 Qualquer interessado terá acesso aos avisos relativos à suspensão porventura adotada em diversas fases do certame licitatório, mediante acesso ao sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ obedecendo o mesmo percurso eletrônico indicado no subitem 20.7 deste edital. 
21.13 Dúvidas no encaminhamento da proposta eletrônica poderão ser dirimidas em consulta ao manual disponibilizado para os fornecedores no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ > Central de Compras > publicações > manuais > pregão > pregão Eletrônico – fornecedor.
21.14 Cabe ao pregoeiro decidir as questões resultantes do procedimento da licitação, competindo-lhe, inclusive, a interpretação deste Edital.
21.15 As publicações exigíveis por Lei referentes aos eventos licitatórios podem ser obtidas no sítio http://www.in.gov.br/ (Imprensa Nacional, DOU, seção 3, Ministério da Educação, Universidade Federal de Pernambuco).
21.16 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.16.1 ANEXO I - Termo de Referência;
21.16.2 ANEXO II – Designação do responsável técnico;
21.16.3 ANEXO III – Declaração de Pleno Conhecimento das condições para a realização dos serviços;
21.16.4 ANEXO IV – Modelo da proposta escrita;
21.16.5 ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato;

[bookmark: _GoBack]Recife, 04 de Setembro de 2018.

RODRIGO DANNIEL DA SILVA ALEXANDRE
Coordenador de Licitações
SIAPE 1731717




ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2018 

TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO II 
MODELO DE DESIGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2018 

PAPEL TIMBRADO OU PERSONALIZADO DA LICITANTE

DESIGNAÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S)



..., inscrita no CNPJ nº ..., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..., portador(a) da Carteira de Identidade nº... e do CPF nº ..., designa como responsável(is) técnico(s) pela execução do Contrato referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2018, o(s) profissional(is) abaixo:

	
NOME(S) DO(S) PROFISSIONAL(IS)
	TÍTULO PROFISSIONAL
	Nº DO REGISTRO NO CREA

	
	
	

	
	
	



..................................................
(data)

..............................................................................
(representante legal)



DE ACORDO.

Em: ......../09/2018.


..................................................................
Profissional(is) designado(s)




ANEXO III 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO, CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO E PECULIARIDADES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2018 

PAPEL TIMBRADO OU PERSONALIZADO DA LICITANTE




Declaramos, sob as penalidades da Lei, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico nº_______, em atendimento ao subitem 8.9.1 do Edital de Pregão Eletrônico nº 142/2018, que a empresa __________________________, CNPJ _______________, neste ato representada por (representante legal) tem pleno conhecimento do objeto, das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços a serem contratados, que constam no referido Edital e em seus anexos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeiras.

Local e data

Assinatura e carimbo do Representante Legal da Empresa


ANEXO IV

MODELO DA PROPOSTA ESCRITA
PAPEL TIMBRADO OU PERSONALIZADO DA LICITANTE

À:
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS – DLIC
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – PROGEST 

PROPOSTA REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2018  -  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  23076.047789/2017-31.
OBJETO: Contratação de serviços de acondicionamento, coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos do grupo D, gerados no campus Joaquim Amazonas, Recife, da UFPE, inclusas a mão de obra e a cessão e manutenção  preventiva e corretiva de equipamentos (caçamba com capacidade de recolhimento de 17m³ resíduos sólidos livres do grupo D e compactador estacionário com capacidade de recolhimento de 15m³ de resíduos sólidos compactados do grupo D ou 60m³ de resíduos sólidos livres), conforme abaixo:

	
	COMPOSIÇÃO DO PREÇO UNITÁRIO
	
	
	

	GRUPO
	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	EQUIPAMENTO A SER CEDIDO
	QUANTIDA-DE DE COLETAS/
MÊS
	Mão de obra
	Equipamentos
	Despesas Administrativas
	Tributos
	Lucro
	VALOR UNITÁRIO R$
	VALOR MENSAL R$
	VALOR ANUAL R$

	
	QUANT
	DESCRIÇÃO
	

	

1
	1
	Acondicionar, coletar e transportar resíduos sólidos livres do grupo D através de caçambas com capacidade de recolhimento de 17m³. 
	
2
	Caçamba com capacidade de recolhimento de 17m³ resíduos sólidos livres do grupo D
	
45
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	2
	Acondicionar, coletar e transportar resíduos sólidos compactados do grupo D através de compactador estacionário com capacidade de recolhimento de 15m³ ou 60m³ de resíduos sólidos livres. 
	
1
	Compactador estacionário com capacidade de recolhimento de 15m³ ou de 60m³ de resíduos sólidos livres
	
10
	
	
	
	
	
	
	
	




	VALOR GLOBAL ANUAL: R$ .................... (.................... reais)


DECLARAMOS que consideramos, na formulação dos custos da proposta de preços: 1) a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos cedidos; 2) seguros; 3) tributos; 4) mão de obra; 5) encargos sociais e trabalhistas incidentes; 6) Equipamentos de Proteção Individual; 7) Equipamentos de Proteção Coletiva; 7) Ferramentas; 8) Demais despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente para a execução dos serviços.

DECLARAMOS que arcaremos com o ônus de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de nossa proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros incertos, caso o previsto inicialmente em nossa proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

DECLARAMOS que quando da formulação da nossa proposta levamos em consideração as regras de sustentabilidade exigidas no subitem 1.4 do Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão acima indicado, as quais nos comprometemos atender durante toda a execução do contrato a ser firmado.

DECLARAMOS, por fim, que a presente proposta foi formulada em completa anuência das regras e exigências do Edital do Pregão Eletrônico nº 142/2018.

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINA ESTA PROPOSTA E ASSINARÁ O CONTRATO:
Nome: 
Nacionalidade:
Estado civil: 
Função: 
Endereço residencial: 
Cpf (com cópia):
R.g./órgão expedidor (com cópia): 
E-mail:
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
Banco nº: 
Nome do banco: 
Agência nº: 
Nome da agência: 
Conta corrente nº: 
Praça de pagamento:

Local e data

Assinatura e carimbo do Representante Legal da Empresa
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ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 142/2018
Minuta Contratual
[image: http://4.bp.blogspot.com/_phVDZlib8Nw/S9YphQmSBeI/AAAAAAAAAJY/FA5CwuH6hlc/s1600/brasao_pb1.gif]
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO
PRÓ-REITORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
DIVISÃO DE GESTÃO DE CONTRATOS

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº ......../2018, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO E A EMPRESA .............................................................  

A União, por intermédio da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO – UFPE, autarquia educacional vinculada ao Ministério da Educação, com sede na avenida Professor Moraes Rego, s/n, Cidade Universitária, na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, inscrita no CNPJ sob o nº 24.134.488/0001-08, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Prof. Anísio Brasileiro de Freitas Dourado,  nomeado por Decreto da Presidência da República Federativa do Brasil de 8 de outubro de 2015, publicado no Diário Oficial da União nº 194, Seção 2, p. 11, de 9.10.2015, inscrito(a) no CPF nº 127.044.234-15, portador da Carteira de Identidade nº 1.065.220 SSP/PE, doravante denominada CONTRATANTE, e a .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23076.047789/2017-31 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 142/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de acondicionamento, coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos do grupo D, gerados no campus Joaquim Amazonas, Recife, da UFPE, inclusas a mão de obra e a cessão de equipamentos (caçamba com capacidade de recolhimento de 17m³ resíduos sólidos livres do grupo D e compactador estacionário com capacidade de recolhimento de 15m³ de resíduos sólidos compactados do grupo D ou 60m³ de resíduos sólidos livres), que serão prestados nas condições estabelecidas no Edital do Pregão nº 142/2018 e anexos.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. O responsável técnico pela execução dos serviços deste Contrato, designado pela contratada, é ......................................., CREA/......  ..............................

1.3.1. No decorrer da execução do serviço, o responsável técnico indicado neste Termo poderá ser substituído, nos termos do artigo 30, § 10, da Lei nº 8.666, de 1993, por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela UFPE.


2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura pelas partes, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 
2.1.7. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.3. A execução contratual dar-se-á a partir da emissão da primeira Ordem de Serviço.


3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor estimado mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor anual estimativo de R$.......(....).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, tais como: 1) a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos cedidos; 2) seguros; 3) tributos; 4) mão de obra; 5) encargos sociais e trabalhistas incidentes; 6) Equipamentos de Proteção Individual; 7) Equipamentos de Proteção Coletiva; 7) Ferramentas; 8) Demais despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente para a execução dos serviços.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 	15233 / 153.095 – Superintendência de Infraestrutura – SINFRA 
Fonte: 	Tesouro Nacional
Programa de Trabalho:  	12364208020RK0026 – Funcionamento das Instituições Federais de Ensino Superior no Estado de Pernambuco; LOA 2018 – Lei nº 13.587, de 02/01/2018, publicado no D.O.U. em 03/01/2018.
Elemento de Despesa: 	33.90.39-78 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
Plano Interno: 	......................................................

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 


5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.


6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE). 
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.


7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1.   A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade de .............................., , no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017


8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo I do Edital.


9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I do Edital.


10. CLÁUSULA DEZ – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I do Edital.


11. CLÁUSULA ONZE – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo I do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.


12. CLÁUSULA DOZE – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.


13. CLÁUSULA TREZE – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.


14. CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.


15. CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DEZESSEUS – FORO
16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Pernambuco para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

Recife-PE,  .......... de.................................... de 2018.

_________________________
Magnífico Reitor da UFPE
(Assinatura e carimbo)


_________________________
Representante legal da CONTRATADA
(Assinatura e carimbo)


TESTEMUNHAS:
1ª........................................................................................ – CPF ...............................................
2ª........................................................................................ – CPF ...............................................
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TERMO DE REFERENCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO 23076.017167/2017-88

1. DO OBJETO

1.1 Contratacdo de servicos de acondicionamento, coleta, transporte e destinagao final dos
residuos sélidos do grupo D, gerados no campus Joaquim Amazonas, Recife da UFPE, inclusas a
mi3o de obra e a cessdo e manutencio preventiva e corretiva de equipamentos (cagamba com
capacidade de recolhimento de 17m?® residuos solidos livres do grupo D e compactador
estacionario com capacidade de recolhimento de 15m* de residuos sélidos compactados do
grupo D ou 60m? de residuos sélidos livres), conforme condicdes, quantidades, exigéncias e
estimativas estabelecidas neste Instrumento.

a) Valores maximos de referéncia:

GRUPO | ITEM DESCRIGAO/ UNIDADE | QUANTIDADE VALOR VALOR
ESPECIFICACAO ESTIMADA ESTIMADO ESTIMADO
MAXIMA MAXIMO MAXIMO
MENSAL MENSAL ANUAL

1 Acondicionar, coletar e (Cacamba com
ransportar residuos solidos [capacidade de
ivres do grupo D através de Eecolhimento
lcagambas com capacidade de de 17m? 45 R$ 69.750,00 | RS 837.000,00
Irecolhimento de 17m®. Serdo residuos
realizadas no maximo 45 sdlidos livres
[coletas mensais e a Elo grupo D
ontratada deverd deixar 02
duas) cagambas
ermanentes no  campus
Recife da UFPE
1 2 Econdicionar, coletar e [Compactador

ransportar residuos solidos estaciondrio
ompactados do grupo D com
ptravés  de  compactador capacidade de 10 R$ 27.500,00 | R$ 330.000,00
staciondrio com capacidade recolhimento
Ee recolhimento de 15m® de Le 15m* de
u 60 m* de residuos solidos jou 60 m* de
ivres. Serdo realizadas 10 fesiduos
koletas ~ mensais e  a psolidos livres
fcontratada devera deixar 01
Fum) Compactador

ermanente  no  campus
Recife da UFPE.

1.1.1.  Os valores maximos para a contratagdo foram obtidos durante o Estudo Técnico
Preliminar, conduzido pela Equipe de Planejamento da Contratagao, conforme planilha de
formagdo de pregos (ANEXO IV), onde foi adotada a mediana para compor o preco
estimado para cada item.

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universitdria - Recife, PE — CEP: 50.740- s:o
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1.2. A licitagdo sera na modalidade Pregdo Eletrénico, tendo como critério de julgamento o
menor prego global do grupo, considerando se tratar de servico comum, como identificado no
subitem 3.1 deste Termo de Referéncia.

1.3: Os servigos serdo executados conforme abaixo: -

a) Coleta, transporte e destinacio final de residuos solidos gerados no campus Joaquim
Amazonas, Recife da UFPE em atividades de limpeza e conservacdo de dreas internas e
externas:

a.1) Limpeza Externa: todos os residuos gerados nestas atividades, serdo
acondicionados pelas equipes de limpeza externa em 02 (duas) cacambas
estaciondrias com capacidade de recolhimento de 17m? de residuos sélidos
livres do grupo D, que serdo coletados diariamente pela contratada.

a.2) Limpeza Interna: os residuos gerados nestas atividades, n3o reciclaveis, ou
seja, rejeitos, serdo ensacados e depositados nas casas coletoras de cada
unidade administrativa ou académica, pelas equipes de limpeza interna e
coletados e acondicionados em compactador estacionario com capacidade de
recolhimento de 15m? de residuos compactados do grupo D, que sera recolhido
pela contratada sempre que esgotada a sua capacidade de acondicionamento.

b) Todos os residuos coletados deverdo ter como destinacdo final, aterro sanitario
formalmente instalado da regiso metropolitana da cidade do Recife, devendo a
contratada apresentar certificado de destinago final dos residuos coletados no campus
Recife.

) Os veiculos empregados na execucio dos servicos, devem ter bom estado de —
funcionamento e conservagio, além de portarem Certificado de Vistoria do
DETRAN/PE, conforme os artigos 12 e 13, Pardgrafo Unico, do Decreto Municipal do
Recife n® 18.082/1998.

d) Os residuos sélidos deverdo ser recolhidos de segunda a sexta-feira, no horario
das 7h as 17h, de forma a nio interferir nas rotinas e no regular funcionamento das
atividades da UFPE.

e)  S6 serdo pagas mensalmente as coletas efetivamente realizadas, podendo ou n3o
chegar aos quantitativos méaximos descritos no subitem 1.1.

f) Os servigos serdo prestados no Campus Joaquim Amazonas, que possui a seguinte
localizagdo: https://maps.google.com/?q=-8.051957,-34.947010

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universitiria — Recife, PE — CEP: 50.740- 550 (—7&
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1.4. Os critérios de sustentabilidade exigidos neste Termo de Referéncia estdo de acordo
com o preceituado pela Lei n® 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Politica Nacional de Residuos
Sélidos), da Instrugdo Normativa SLTI/MPOG n® 01, de 19 de janeiro de 2010, e do Decreto n?
7.746, de 5 de junho de 2012, devendo a empresa a ser contratada atender aos seguintes
requisitos:

a)  Utilizar biodiesel nos veiculos que fardo o recolhimento das cacambas e dos
compactadores, devendo ser comprovada com a apresentacdo das cépias das notas
fiscais de abastecimentos mensalmente juntamente com as faturas;

b)  Acomodar os rejeitos nos veiculos coletores de modo a evitar que se dispersem
por vias publicas durante o transporte;

c) Fornecer aos profissionais uniformes, Equipamentos de Protecio Individual e
Equipamentos de Protegdo Coletiva, para uso durante a operagio de coleta das
cacambas e compactadores, sem quaisquer custos para os empregados e/ou UFPE,
preferencialmente fabricados no Brasil e comercializados por empresas sediadas em
Pernambuco ou no Nordeste brasileiro;

d)  Utilizar os adequados e devidos Equipamentos de Protecdo Coletiva durante a
operagdo com as cagambas e com os compactadores, visando ao isolamento da area de
modo a evitar acidentes com terceiros; e

e)  Entregar, juntamente com a fatura, ao gestor contratual, o certificado de
destinagdo ambientalmente adequada.

2

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATA

2.1 DA CONTEXTUALIZAGAO

a)  Considerando que a geragdo de residuos sélidos no ambito da UFPE é constante e,
apos a separagdo dos reciclaveis, devemos enviar os rejeitos para o Aterro Sanitario, em
atendimento a alinea “b” do subitem 3.3 da Instrucdo Normativa SEGES/MPDG n®

05/2017, ratifica-se os servios a serem contratados como sendo de natureza
continuada, pois

pela sua essencialidade, visam atender & necessidade publica de forma
permanente e continua, por mais de um exercicio financeiro, assegurando a
integridade do patriménio pdblico ou o funcionamento das atividades
finalisticas do orgdo ou entidade, de modo que sua interrup¢do possa
comprometer a prestacdo de um servico publico ou o cumprimento da
missdo institucional. (Artigo 15 da IN SEGES/MPDG n2 05/2017).

b) A necessidade da contratacdo se deve: (i) a falta de aparelhamento da UFPE para
realizar o acondicionamento, coleta e transporte dos residuos gerados nas atividades

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Univel
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administrativas e académicas do campus Joaquim Amazonas; (ii) ao fato de que a frota
da UFPE ndo se adequa ao tipo de objeto deste Termo de Referéncia, devido ao tipo de
carrocerias que apresentam, além da idade de uso que apresentam, conforme planilha
de acompanhamento da frota de veiculos constante do Estudo Técnico Preliminar que
norteou a elaboragdo deste Termo; (iii) que a UFPE ndo dispde de projeto desenvolvido
para o tratamento de residuos sélidos n3o reciclaveis; (iv) a economicidade, ndo sendo
recomendado investimento na aquisi¢do dos equipamentos necessarios em virtude do
alto custo que a aquisi¢do e, mais ainda, a manutengao operacional demandariam.

c) A UFPE, através da Diretoria de Gestdo Ambiental da Superintendéncia de
Infraestrutura, faz a gestdo dos residuos sélidos gerados pelas atividades académicas e
administrativas, destinando os recicldveis para Cooperativa de Catadores e os organicos
para a compostagem e geracdo de energia. Para os rejeitos existe a necessidade da
contratagdo de empresa que faca a destinagdo ambientalmente adequada, pois o
campus Joaquim Amazonas ndo esta contemplado pela Prefeitura do Recife visando a
coleta desses residuos.

d) Face ao exposto, caso a contratagdo ndo seja efetivada, os ambientes da
Instituicdo correm o risco de se tornarem insalubres, comprometendo, por conseguinte,
o funcionamento das atividades académicas e administrativas.

e)  Foi estabelecido que a contratagdo serd por lote tinico por ser mais satisfatéria do
ponto de vista da eficiéncia técnica por manter a qualidade dos servicos prestados por
parte da contratada, pois o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um
mesmo administrador. Além disso, temos um maior nivel de controle pela Administragdo
na execugdo deste tipo de atividade e maior facilidade para fiscalizagdo isso em fungio
de se ter a concentragdo da responsabilidade pela execucdo do recolhimento dos
residuos sélidos em uma sé pessoa juridica, existindo a possibilidade da garantia dos
resultados.

3..DA CLASSIFICACAO DOS SERVICOS -

3.1. A contratagdo deve se efetivar mediante a modalidade licitatéria indicada no subitem
1.2, por se tratar de servico comum. Pois em consondncia com o que preceitua o pardgrafo
unico do artigo 12 da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, e do § 12 do artigo 22 do Decreto
n? 5.450, de 31 de maio de 2005, os servicos a serem contratados envolvem técnica
conhecida, dominada e disponivel no mercado, com especificagdes usuais, padrdes de
desempenho e qualidade objetivamente definidos.

3.2. A contratagdo, nos moldes propostos, assegura maior celeridade e eficiéncia na
prestacdo dos servios com a disponibilidade de m3o de obra qualificada e materiais
normatizados, no prazo e qualidade exigidos neste Termo, além de gerar economia nos
gastos, decorrente de melhores ofertas de prego nos lances do pregdo eletronico.

Avenida da Arquitetara, s/ - Cidade Universitiria - Recife, PE - CEP: 50.740-.$50
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3.3. Os servicos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do artigo 12, caput e §
12 do Decreto n? 2.271, de 7 de julho de 1997, constituindo-se em objeto de execugdo indireta
por se referirem a atividades materiais instrumentais a drea de competéncia legal da UFPE,
ndo inerentes as categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos, mas
ndo exigem exclusividade de mdo de obra.

3.4. Apesar de ndo se tratar de prestagdo de servicos com exclusividade de mao de obra,
vale constar que a prestagdo dos servicos ndo gera vinculo empregaticio entre os profissionais
designados pela contratada para a prestagdo dos servigos, e a UFPE, vedando-se qualquer
relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagao direta.

4. FORMA DE PRESTACAO DOSSERVICOS - = . ' '

4.1. O regime de execugdo sera por empreitada por prego unitdrio onde a unidade de medida
se encontra definida conforme abaixo, devendo ser pagas mensalmente as coletas

efetivamente realizadas, podendo ou ndo serem alcangados os quantitativos maximos
indicados:

Quantidade
) R Estimada
n s
Servicos Unidade Makima da
Coletas/Més
/Acondicionar, coletar e transportar residuos sélidos livres do grupo .
. . 5 5 [Cagamba com capacidade de|
D através de cagambas com capacidade de recolhimento de 17m?| . B
s e = = recolhimento de 17m
Serdo realizadas no maximo 45 coletas mensais e contratadal . e " 45
% . [residuos  sélidos livres  do]
deverd deixar 02 (duas) cagambas permanentes no Campus Recifef Fi6 D
da UFPE Brop
/Acondicionar, coletar e transportar residuos sdlidos compactadosiCompactador estacionario|
do grupo D através de compactador estacionario com capacidadefcom capacidade de|
de recolhimento de 15m? de ou 60 m* de residuos sélidos livres.[recolhimento de 15m? de ou 10
Serdo realizadas 10 coletas mensais e a contratada deverd deixar[s0 m® de residuos sdlidos
01 (um) compactador permanente no Campus Recife da UFPE. livres

4.2. Os servigos serao executados conforme subitem 1.3.

INFORMAGOES IMPORTANTES PARA O BiMEmKMEN’FO DAPROPOSTA!

5.1. Quando da formulagdo da proposta, o licitante devera considerar: a inclusio de custos
com a manutencdo preventiva e corretiva dos equipamentos cedidos, seguro, tributos, mio
de obra, encargos sociais e trabalhistas incidentes, equipamentos, Equipamentos de Protecio
Individual, Equipamentos de Protecdo Coletiva, ferramentas e demais despesas que incidam
ou venham incidir direta ou indiretamente na execugio dos servigos;

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universitria - Recife, PE - CEP: 50.740- 550 ) %(
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5.2. A proposta escrita devera ser apresentada em conformidade com o modelo a constar
como anexo do instrumento convocatério.

6.1. Os servicos deverdo ser executados com base nos parametros minimos descritos no
ANEXO II.

7. REQUISITOS DA CONTRATAGAO '

7.1. Como se trata de execugdo de servigos sem exclusividade de mao de obra, ndo se aplica
a definigdo de categorias profissionais com os respectivos codigos segundo a Classificagao
Brasileira de Ocupagdes (CBO).

7.2. O edital licitatério conterd as regras para participagdo no pregao eletrénico.

7.3. Encerrada a etapa de lances, como condi¢do prévia ao exame da documentagdo de
habilitagdo do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro
designado pela UFPE para a condugéo do pregdo verificara o eventual descumprimento das
condigdes de participacdo, especialmente quanto a existéncia de sangdo que impeca a
participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante consulta aos cadastros a serem
indicados no edital licitatério, conforme recomendagdo do Tribunal de Contas da Unido
(Acdrddo n® 1.793/2011 — Plendrio).

7.4. O edital licitatério elencara a documentagdo relativa a habilitagdo juridica, a
regularidade fiscal e trabalhista, e a qualificagdo econémico-financeira, além da qualificacao
técnica abaixo descrita, bem como o modo, a forma e o momento do certame em que devera
ser apresentada.

7.5. A qualificagdo técnica da empresa contratada devera ser comprovada mediante a
apresentacao da seguinte documentagao:

7.5.1. Apresentar Licenga de Operagdo do 6rgao ambiental competente, valida;

7.5.2. Apresentar Registro ou Inscricdo da empresa e do responsavel técnico junto ao CREA —
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, bem como:

a) Designacdo de Responsdvel Técnico, registrado no CREA, conforme modelo
estabelecido em Edital, pertencente ao quadro permanente do licitante na data prevista
para a abertura do certame, acompanhada de Certiddo (Ges) de Acervo Técnico,
devidamente registrada (s) no CREA, por execucdo de servico, para empresa privada ou

Avenida da Arquitetura, n - Cidade Universitéria - Recife, PE - CEP: 50.740- 550,
Telefone: (81) 2126-8081 — E-mail: mfsm/m@:ffe br

[




image8.jpeg
UFPE
23076.047789/2017-31
197/500

Sinfra

Superintendéncia
de Infraestrutura

1[~3
1]~
e

= UNIVERSIDADE
w FEDERAL
DE PERNAMBUCO

vy

para 6rgdo ou entidade da administracdo publica direta ou indireta, federal, estadual,
municipal ou do Distrito Federal, de caracteristicas semelhantes ao objeto licitado.

a.1) A designagao devera ser firmada pelo representante legal do licitante.

a.2) O (s) nome (s) do (s) profissional (is) designado (s) responsavel (is) técnico (s) deve
(m) constar obrigatoriamente da certidao de registro da licitante perante o CREA. Em se
tratando de prestador de servigo apresentar o seu registro atualizado perante o CREA,
se for o caso;

a.3) Entende-se, para fins deste Instrumento, como pertencente ao quadro permanente:

i) profissional disponivel para acompanhamento do servico objeto da licitagao
(Acérddos TCU 33/2011 e 2299/2011, ambos do Plenario);

ii) prestador de servigos (Acérddo TCU 141/2008 — Plenario, DOU de 15/02/2008);
iii) empregado;

iv) sécio;

v) diretor.

a.4) A comprovagio de vinculagdo do (s) profissional (is) detentor (es) da (s)
certiddo (6es) de acervo técnico, além do exigido no a.2, far-se-a por meio dos
seguintes documentos:

i) Profissional disponivel: Declaragdo de conhecimento do objeto licitado e
disponibilidade para acompanhamento dos servigos;

Prestador de servigos: contrato de prestagdo de servicos, conforme a legislagdo
civil comum;

i) Empregado: copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social;

iii) Socio: Contrato Social devidamente registrado no 6rgdo competente ou
cadastro no SICAF;

iv) Diretor: copia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou
limitada; ou cépia da ata de eleigdo devidamente publicada na imprensa, em se
tratando de sociedade anénima; ou, ainda, cadastro no SICAF.

7.6. Comprovagdo que ja executou objeto compativel, em prazo, com o que esta sendo
licitado, mediante a comprovagdo de experiéncia minima de trés anos na execugdo de objeto
semelhante ao da contratacdo, podendo ser aceito o somatdrio de atestados (alinea “b” do
subitem 10.6 do anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n2 05/2017).

7.6.1 A comprovagdo de que trata o subitem 7.6 dar-se-a, por meio de atestado (s)
fornecido (s) por pessoas juridicas de direito publico ou privado, que comprove (m) a
execugdo de servigos prestados no ambito da atividade econdmica principal ou secundaria
especificada no contrato social vigente da licitante, cujas parcelas de maior relevancia
técnicas sdo as indicadas no subitem 7.6.2.

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universitiria - Recife, PE — CEP: 50.740- 550 _ %
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7.6.2. Entende-se como objeto semelhante ao da contratagdo a prestagdo de servigos cujas
parcelas de maior relevancia técnica sejam “servicos de coleta de compactador
estacionario com capacidade de recolhimento de 15m? de residuos sélidos compactados
do grupo D ou 60m? de residuos sélidos livres, com, no minimo, 5 coletas/més executadas;
e servicos de coleta de cagambas com capacidade de recolhimento de 17m? de residuos
solidos livres do grupo D, com, no minimo, 22 coletas/més executadas.

7.6.3. E admitida a apresentagdo de atestado (s) referente (s) a periodos sucessivos ndo
continuos, para fins da comprovagdo do prazo de que trata o subitem 7.6., ndo havendo
obrigatoriedade de os trés anos serem ininterruptos.

7.6.4. Somente sera (30) aceito (s) atestado (s) expedido (s) apos a conclusdo do contrato
ou se decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execugdo, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior (subitem 10.8 do anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n2 05/2017).

7.6.5.Podera ser admitida, para fins de comprovagao de quantitativo minimo do servico, a
apresentagio de diferentes atestados de servigos executados de forma concomitante, pois
essa situacdo se equivale, para fins de comprovagao de capacidade técnico-operacional, a
uma Unica contratagio (subitem 10.9 do anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n® 05/2017).

7.7. O licitante deve disponibilizar todas as informagdes necessarias a comprovagdo da
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, copia do
contrato que deu suporte a contratac3o, endereco atual da contratante e local em que foram
prestados os servigos (subitem 10.10 do anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n2 05/2017).

7.8. Declaragdo de que o licitante possui ou instalara escritorio na Regido Metropolitana do
Recife, a ser comprovado no prazo maximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigéncia
do contrato;

7.9.Durante toda a execucdo contratual, os servicos serdo executados apenas no local
indicado na alinea “f’ do subitem 1.3, que serd a sede habitual da prestagdo do servico, ndo
havendo, portanto, previsdo de que ocorram em localidades distintas. Desse modo, ndo cabe
estimar quantidade de deslocamentos, necessidade de hospedagem e respectivas despesas
dos profissionais envolvidos.

7.10. As obrigacdes da UFPE e da contratada, incluindo deveres especificos e compativeis com
o objeto a ser licitado, constam nos itens 11 e 12, respectivamente, deste Termo de
Referéncia.

. A N
7.11. N3o sera admitida a participagdo de: L/ LTy
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a) Empresa em concordata (processos judiciais anteriores a Lei n® 11.101/2005),
recuperagdo judicial ou em processo de faléncia, sob concurso de credores, em
dissolugdo ou em liquidagdo;

b) Empresa temporariamente suspensa de participar de licitagdo com a Unido, com
fundamento no art. 72 da Lei 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto 5.450/2005, e com a
UFPE, com fundamento no inciso Il do art. 87 da Lei 8.666/93 ou declarada inidonea por
qualquer Orggo ou entidade da Administragio Publica, nos termos do inciso IV do art. 87
da Lei n® 8.666/93, que ainda n3o tenham logrado reabilitacio;

c) Empresa reunida em consdrcio que sejam controladoras, coligadas ou subsidiarias
entre si, qualquer que seja sua forma de constitui¢do, pois n3o se trata de contratagio
de grande vulto, considerando o disposto no inciso V do artigo 62 da Lei n® 8.666/1993;

d)  Empresa que n3o tenha sede no Pais;

e) Cooperativas, por se tratar de contratagdo de servicos que demandam execugio
em estado de subordinagdo em relagdo ao fornecedor dos servicos e se referirem a
atividade terceirizada indicada pela alinea “h” da cldusula primeira do Termo de
Conciliagdo Judicial firmado entre o MPT e a Unido.

f) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 92 da
Lei 8.666/1993.

8. MODELO DE GESTAQ DE CONTRATO E CRITERIOS T

AEDICAO E PAGAMENTO |

8.1. A Gestdo do Contrato sera exercida pela Servidora Maria de Fatima M. Xavier, SIAPE
1133269, CPF 195.862.304-06, telefone n? 81 2126.8076, E-mail: xavierfatima@gmail.com, a
qual serd substituida, nas faltas e auséncias, pela servidora Edgleicy Maria Silva de Lima,
SIAPE 2175397, CPF 072.591.004-60, enderego eletrénico: edgleicy.lima@hotmail.com, ambas

lotadas na Superintendéncia de Infraestrutura, vinculada a Diretoria de Gestio Ambiental -
DGA

8.2. A fiscalizagdo técnica do contrato cabera ao servidor Breno Tendrio de Souza, Diretor da
DMC/SINFRA, SIAPE n? 2132526, telefone: (81)2126-8699, (titular); e ao servidor JOAO LUCAS
DA SILVA, SIAPE 0676008, CPF 198.884.224-72 (substituto), ambos lotados na
Superintendéncia de Infraestrutura — SINFRA, Diretoria de Gestdo Ambiental da UFPE.

8.3.Visando a evitar descontinuidades na execugio dos servicos prestados, bem como atrasos
na correcdo de eventuais falhas, as comunicagdes a serem estabelecidas entre a UFPE e a
empresa contratada dar-se-a preferencialmente por escrito sempre que o ato exigir tal
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formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletronica para esse fim
(Artigo 44, § 22, da IN SEGES/MPDG n2 05/2017).

8.4.Visando a assegurar a celeridade na tomada das a¢des durante a execugdo contratual, a
gestdo contratual criara e administrara grupo no whatsapp, para o fim dnico e exclusivo para
atendimento das excepcionalidades de comunicacio; ou em qualquer outra plataforma
eletrdnica que porventura venha a ser criada assegurando a instantaneidade comunicativa.

8.5.Ser4 adotada durante a vigéncia contratual, o Instrumento de Medigdo do Resultado
(IMR), ao qual se refere o anexo V-B da IN SEGES/MPDG n? 05/2017, contemplando cinco
indicadores e respectivas metas a cumprir, que serdo acompanhados pela equipe gestora do
contrato, visando a garantir a qualidade da prestacdo do servigo e respectiva adequagdo de
pagamento (Anexo Il).

8.6.0s indicadores definidos refletem fatores que estdo sob o controle da Administragdo no
acompanhamento da execugdo do contrato e sdo essencialmente relevantes para obtencdo
de resultados positivos dos servigos, quais sejam: indicador 01 — Atendimento a programagéo
de coletas para Cagcambas Estaciondrias (17 m?); indicador 02 — Atendimento a programacio
de coletas para Compactador - COMBOPAC (15 m* compactados); indicador 03 - Entrega do
Certificado de Destinaggo Final de Residuos; indicador 04 - Manutengdo dos compactadores
- COMBOPAC (60 m® compactados) e indicador 05 - Reposicdo das Cacambas Estaciondrias
(17 m3).

8.7.A equipe gestora do contrato enviara a contratada o resultado da avaliagdo mensal dos
indicadores até o 52 (quinto) dia Gtil do més subsequente, para que a empresa prestadora dos
servicos possa emitir a respectiva fatura mensal de cobranga dos servigos.

8.8.A contratada devera manter registro de visitagdo e desenvolver um programa de controle
de qualidade visando a eliminar ou a minimizar as desconformidades porventura detectadas
mensalmente ao longo da execugdo contratual.

8.9.ApGs o recebimento definitivo dos servicos, conforme previsto nos artigos 49 e 50 da IN
SEGES/MPDG n? 05, de 2017 e em conformidade com o Anexo X/ daquela Instrucdo
Normativa, a gestdo do contrato deve instruir o processo de pagamento com a Fatura e os
demais documentos comprobatérios da prestagdo dos servicos, encaminhando-os a
Tesouraria do Departamento de Contabilidade e Finangas — DCF da UFPE, para pagamento,
observadas as demais condicdes a serem estabelecidas no instrumento convocatério.

8.10. O cumprimento das obrigagdes definidas para a fiscalizagdo técnica e para a gestdo do
contrato a ser firmado, constituir-se-a em procedimento de verificagdo do igual cumprimento

da obrigagdo da contratada de manter, durante todo o periodo de execugdo do contrato,
todas as condigdes de contratagdo atendidas pela mesma a época da assinatura contratual.
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8.11. As sangbes, glosas e condigBes para rescisio contratual, bem como as multas por atraso
injustificado para inicio ou atraso durante a execucdo da prestagdo dos servicos, serdo em
item especifico do Edital licitatério, conforme disposto no item 17 deste Termo.

8.12. Da empresa contratada exigir-se-a garantia contratual a ser apresentada no prazo
méximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério da UFPE, contado da
assinatura do contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
conforme regras contidas no Anexo VII-F, item 3, da IN SEGES/MPDG n2 05, de 2017, a serem
explicitadas no Edital.

L9

DA VISTORIA

9.1. Para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, o licitante podera
realizar vistoria nas instalagdes do local de execucdo dos servigos, acompanhado por servidor
designado pela Superintendéncia de Infraestrutura, de segunda a sexta-feira, das 8h as 12h e
das 14h as 16h, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (81) 2126-
8076, devendo sua realizagio ser comprovada por:

a. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsavel, conforme item 3.3 do
anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n® 5/2017; ou

b. Declaragdo emitida pelo licitante de que conhece as condicdes locais para
execucdo do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do
anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n® 5/2017, ou caso opte por ndo realiza-la, de que tem
pleno conhecimento das condigdes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho,
que assume total responsabilidade por este fato e que ndo utilizard deste para
quaisquer questionamentos futuros que ensejam avengas técnicas ou financeiras com a
UFPE, conforme anexo a constar do Edital.

9.2. O prazo para vistoria iniciar-se-d no dia util seguinte ao da publicagio do edital,
estendendo-se até o dia util anterior a data prevista para a abertura da sess3o publica.

9.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverd estar devidamente
identificado.

10.

DO INCIO DA EXECUCAO DOS SERVICOS E DA VIGEN

10.1. A execugéo dos servicos ser4 iniciada quando da emiss3o da primeira Ordem de Servigos
(ANEXO 1) e 12 Manifesto de Residuos;

-

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universit4
Telefone: (81) 2126-8081 — E-m:

- Recife, PE ~ CEP: 50.740- 550
caf.sinfra@ufpe.br





image13.jpeg
e

¢

e

UNIVERSIDADE
FEDERAL
DE PERNAMBUCO

Sinfra

Superintendéncia
de Infraestrutura

]

10.2. O prazo de vigéncia do Contrato sera de 12 (doze) meses, contados da assinatura das
partes, podendo ser prorrogado por igual periodo, mediante termo aditivo, a critério tinico
e exclusivo da UFPE, ndo podendo exceder o prazo de 60 (sessenta) meses em sua
totalidade.

10.3. Havendo prorrogagao do prazo de vigéncia sera aplicado reajuste anual de acordo com
indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA do IBGE ou outro indice a ser
aplicado a espécie, definido pelo Governo Federal.

11 OBRIGACOES DA CONTRATANTE

11.1. Sdo obrigagdes da UFPE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obriga¢des assumidas pela Contratada, de
acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalizagdo dos servigos, por meio dos servidores
designados nos subitens 8.1 e 8.2, anotando em registro préprio as falhas detectadas,
indicando dia, més e ano, bem como o nome dos profissionais eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos ao Magnifico Reitor por meio da
Diretoria de Licitages e Contratos — DLC da Pr6 Reitoria de Gestdo Administrativa —
PROGEST da UFPE, para as providéncias cabiveis;

c)  Notificar a Contratada de eventuais imperfeicdes no curso da execucio dos
servigos, solicitando a regularizagdo/corre¢do no prazo de 1 (um) dia util;

d) Pagar a Contratada o valor resultante da prestagdo do servico, no prazo e
condigdes estabelecidas no Edital e seus anexos, abatidas as multas, se houver;

e)  Rever periodicamente a programagdo dos servios a serem executados pela
empresa contratada;

f) Fornecer a empresa contratada todas as informacdes necesséarias ao perfeito
cumprimento das obrigagdes assumidas;

8) Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
emitida pela contratada, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MPDG n? 05/2017.

h) Emitir os Controles de Manifestos de Residuos (ANEXO Ill) especificando a
descricdo dos servicos a serem executados com detalhamento das necessidades
especificas, quantitativos e locais de execugdo.

i) Indicar local adequado para a Contratada manter os equipamentos e fornecer
energia elétrica para funcionamento do compactador;

j) Manter arquivado junto ao processo administrativo ao qual estara vinculado o
contrato, toda a documentagdo referente ao mesmo;
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k) Providenciar a publicagdo resumida do contrato a ser firmado e, se for o caso, de
seus aditamentos, por extrato, no Diério Oficial da Unigo.

1) Identificar, juntamente com a empresa contratada para o servi¢o de limpeza de
dreas externas abertas, os materiais reciclaveis nas cacambas e no compactador, separa-
los e encaminha-los & cooperativa de catadores de materiais reciclaveis, em estrita
observancia ao Decreto n® 5.940, de 25 de outubro de 2006, vedando-se a contratada
destinar ao aterro sanitério materiais que possam ser reciclados.

12. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

12.1. Sdo obrigagdes da empresa a ser contratada:

a) Executar os servicos conforme especificagbes deste Termo de Referéncia e de sua
proposta, com a cessdo de equipamentos necessarios ao perfeito cumprimento das
cldusulas contratuais, além de fornecer os EPIs e EPCs necessarios a correta e perfeita
execugdo dos servigos;

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo gestor do contrato, os servicos efetuados em que se verificarem vicios
defeitos ou incorregdes resultantes da execucdo ou dos materiais empregados;

¢) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n© 8.078, de 1990),
ficando a UFPE autorizada a descontar da garantia a ser exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos a contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a
serem executados, em conformidade com as normas e determinagdes em vigor;

8)  Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio
de crachd, além de prové-los com os Equipamentos de Protegdo Individual - EPI, quando
for o caso;

h) Responsabilizar-se por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdencidrias,
tributarias e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia nio
transfere responsabilidade a UFPE;

i) Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da
Administragdo;

j) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a n3o executar atividades ndo abrangidas pelo contrato, devendo a
contratada relatar 3 UFPE toda e qualquer ocorréncia neste sentido;

i) Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestagdo dos servigos;
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j) N&o permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condigdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

k) Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagées
assumidas, todas as condi¢des de habilitagso e qualificagdo exigidas na licitaggo;

1) Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do
cumprimento do contrato;

m)  Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementad-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento ao objeto da licitagdo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n®
8.666, de 1993.

n)  Deter instalagBes, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponiveis para
a realizagédo do objeto da licitaggo.

o)  Executar os servicos programados na “Ordem de Servico”, ndo se admitindo
quaisquer modificagbes sem a aprovagio da gestio do contrato;

p)  Responder por todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza,
todas as obrigagbes sociais e trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre o
contrato a ser firmado, bem como as despesas necessarias para devida execugio
contratual, exceto aquelas imputéveis exclusivamente UFPE;

q)  Observar as regras de sustentabilidade previstas no subitem 1.4 deste Termo de
Referéncia, sem prejuizo da adogéo de outras quando da execugdo dos servigos.

r) Se a UFPE, por meio da gestio e/ou fiscalizagdo contratuais, relevar o
descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigacdes da empresa contratada,
tal fato ndo liberard esta das mesmas obrigacdes.

s) A omissdo eventual da UFPE, no desempenho de suas atribuigdes fiscalizadoras,
ndo eximird a empresa contratada da responsabilidade pela perfeita execugdo dos
servigos contratados.

t) Para a realizagdo do objeto da licitagio, a Contratada devera entregar declaragdo
de que instalard escritério no Recife ou na Regido Metropolitana do Recife, a ser
comprovado no prazo maximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigéncia do
contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer
demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes a
selegdo, treinamento, admissdo e demissdo dos funcionarios;
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13. DA SUBCONTRATAGCAO

13.1. Na&o serdio admitidas a subcontrataggo e/ou sub-rogagdo do objeto do contrato a ser
firmado.

14. ALTERAGAO SUBJETIVA SEane

14.1.€ admissivel a fusdo, cisdo ou incorporagdo da contratada com/por outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagao
exigidos na licitacdo original; sejam mantidas as demais clausulas e condigdes do contrato;
ndo haja prejuizo a execucio do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracdo
a continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUCAO!

15.1 O acompanhamento e a fiscalizagdo da execug¢do do contrato consistem na verificagdo da
conformidade da prestacio dos servicos e da alocagdo dos recursos necessdrios, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos pelos servidores aos quais
se referem o subitem 8.1 e 8.2., os quais deveréo prestar apoio a instruc3o processual quando
do encaminhamento da documentaggo pertinente a Diretoria de Licitagdes e Contratos — DLC
da Pro Reitoria de Gestio Administrativa — PROGEST para a formalizagdo dos procedimentos
relativos a repactuagio, alteragao, reequilibrio, prorrogacdo, pagamento, eventual aplicagio
de sangdes, extingio contratual, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das
cldusulas avencadas e a solugdo de problemas relativos ao objeto (Segdo I, Artigo 39, da IN
SEGES/MPDG n2 05, de 201 7).

15.2. O conjunto de atividades de que trata o subitem anterior competira a gestdo contratual
a ser exercida pela servidora indicada no subitem 8.1., e na auséncia da titular pela substituta
indicada no mesmo subitem, ambas lotadas na Superintendéncia de Infraestrutura — SINFRA,
as quais por firmarem o presente Termo de Referéncia juntamente com o ordenador de
despesa, j& declaram estar cientificados da indicagdo e respectivas atribuicbes, conforme
exige o § 12do artigo 41 da IN SEGES/MPDG ne 05, de 2017.

15.3. A execugdo dos contratos deverd ser acompanhada e fiscalizada por meio do
Instrumento de Medicdo de Resultado (IMR) mencionado no subitem 8.5, visando 2
mensuracdo dos aspectos mencionados no art. 47 da IN n° 05/2017.
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15.3.1. A utilizagdo do IMR n3o impede a aplicagdo concomitante de outros mecanismos para
a avaliagdo da prestagdo dos servicos, que porventura venham a ser criados e/ou aplicados
pela equipe gestora do contrato.

15.4.Além de ser responsavel pela coordenagdo das atividades a serem desenvolvidas em
ambito de fiscalizagdo técnica, cabera a gestdo contratual:

a) Realizar uma reunido inicial, apés a assinatura do contrato, antes do inicio da
execucdo contratual, com o preposto designado pela empresa contratada, registrada
em Ata, para apresentagdo do plano de gestdo, que conterd informagdes acerca das
obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugdo
do objeto, do plano complementar de execugdo dos servicos pela empresa contratada,
quando houver, das sang¢des aplicaveis, dentre outros;

b) Emitir a Ordem de Servigos para inicio da execugdo dos servicos, acompanhada da
Nota de Empenho e do primeiro Manifesto de Residuos;

c) Emitir os Manifestos de Residuos (anexo IiI) especificando a quantidade do
servico, o tipo do servico e os locais especificos de execugdo, vinculando-as
necessariamente a uma Nota de Empenho e ao Contrato;

d) Enviar cépia dos Manifestos de Residuos e da Nota de Empenho para Divisdo de
Gestédo de Contratos/PROGEST;

e) Atuar junto a Contratada, de modo a garantir o cumprimento do contrato de
acordo com o Termo de Referéncia, com as propostas e demais elementos constitutivos
do processo licitatério;

f) Planejar a execugdo dos servigos vinculados ao Contrato de modo que a
prestagdo do servigo seja otimizada;

8) Solicitar a empresa contratada, ao preposto da mesma ou obter da UFPE,
tempestivamente, todas as providéncias necessarias ao bom andamento dos servigos;

h)  Adotar registro documental de ocorréncias de todas as nio conformidades ao
contrato a ser firmado, detectadas, conforme o disposto no artigo 67, §§ 12 e 29, da Lei
n2 8.666, de 1993;

i) Exigir da empresa contratada a correcio das falhas verificadas, bem como a
substitui¢do de profissionais cuja conduta ou desempenho mostrem-se insatisfatérios;

j) Recomendar, por escrito, 8 UFPE, mediante a Diretoria de Licitagbes e Contratos —
DLC da Pré Reitoria de Gestdo Administrativa — PROGEST, a aplicagdo das sangdes
contratuais que se tornarem cabiveis, pelo desatendimento ou descumprimento pela
contratada das obrigagdes contratuais;

k) Emitir pareceres em todos os atos da UFPE relativos a execugdo do contrato a ser
firmado, em especial aplicagio de sancbes, alteragdes e repactuagbes do contrato;

1) Liberar a fatura (nota fiscal) para pagamento apds o recebimento provisorio por
parte fiscalizagdo técnica, verificagio dos itens cabiveis 3 gestdo e recebimento
definitivo no prazo estabelecido no subitem 16.3 deste Termo de Referéncia.

4 - o {
15.5. Cabera ao Fiscal Técnico: @
i .
Avenida da Argquitetura, s/n - Cidade Universitiria - Recife, PE - CEP: 50.740- 550 ¥
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a) Avaliar constantemente a execugdo do objeto, atuando de modo a evitar que a
contratada (Anexo VIII-A, item 1, caput, alineas “a” e “b”, da IN SEGES/MPDG n?
05/2017):

i. Ndo produza os resultados, deixe de executar ou ndo execute com a qualidade
minima exigida as atividades contratadas; ou

ii. Deixe de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugdo do
servico, ou utilize-os com qualidade ou quantidade inferior 3 necessaria para a
perfeita e correta execugdo dos servigos.

b)  Monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servicos para evitar a sua
degeneragdo, devendo intervir para requerer a contratada a corregdo das faltas, falhas e
irregularidades constatadas (Anexo VIiI-A, item 2, da IN SEGES/MPDG ne 05/2017).

c) Apresentar ao preposto da contratada a avaliacio de desempenho e qualidade da
prestacdo dos servicos realizada, exigindo do preposto ciéncia ao contetido apresentado
mediante aposi¢do da assinatura do mesmo no documento (Anexo VIII-A, itens 3 e 3.1,
da IN SEGES/MPDG n2 05/2017).

d)  Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal, apurar o
resultado das avaliagSes da execugio do objeto.

e)  Participar da reunido inicial de que trata a alinea “a” do subitem 15.4 deste Termo
de Referéncia, conjuntamente com a gestdo do contrato, registrada em Ata, apés a
assinatura do contrato, e das reunides periédicas com o preposto da empresa
contratada (alinea “e.” do subitem 15.4.), de modo a garantir a qualidade da execugdo
e o dominio dos resultados e processos porventura jé& desenvolvidos pelo pessoal da
mesma;

f) Abster-se de exercer poder de mando sobre os profissionais da empresa
contratada, devendo encaminhar as solicitagdes e eventuais criticas relacionadas aos
servicos unicamente ao preposto da empresa.

8)  Registrar as n3o conformidades encontradas e encaminha-las & gestdo do
contrato, inclusive queixas dos usuarios;

h)  Manter atualizado um Livro de Registros e Ocorréncias onde deverdo constar as
ocorréncias, ndo conformidades, notificagdes e registros cotidianos relativos ao contrato
a ser firmado, adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 12 e 22 do art. 67 da Lei n® 8.666, de 1993.

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universitdria - Recife, PE — CEP: 50.740- 550,
Telefone: (81) 2126-8081 - E-mail: caf.sinfra@ufpe.br
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i) Exigir da empresa contratada, durante a execugdo contratual, a corregio das
falhas verificadas, bem como a substituicdo de profissionais cuja conduta ou
desempenho mostrem-se insatisfatorios, atentando-se aos prazos maximos
estabelecidos neste Termo;

j) Conhecer os termos do Contrato de Prestagao de Servigos;

k) Instruir a gestdo nos atos da UFPE relativos a execucio contratual, em especial
aplicagdio de sang@es, alteracdes e repactuagdes do contrato a ser firmado;

1) Atestar a fatura mensal, confirmando o recebimento provisério dos servigos;
m) Encaminhar a gestdo contratual a fatura atestada.

n) O fiscal técnico podera aceitar justificativa da contratada para a prestagdo do
servico com menor nivel de conformidade, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle
do prestador (Anexo VIII-A, subitem 3.2, da IN SEGES/MPDG n2 05/201 7).

o) Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade da prestacdo do
servico em relagdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis
minimos toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sang¢des a contratada de acordo com as regras previstas neste Termo de
Referéncia (Anexo VIII-A, subitem 3.3, da IN SEGES/MPDG n® 05/201 7).

p) E vedada a atribuicio a contratada da avaliagdo de qualidade da prestacio dos
servicos de que trata a alinea “b” do subitem 15.5 deste Termo de Referéncia (Anexo
VIlI-A, subitem 3.4, da IN SEGES/MPDG n2 05/2017). =

a)  Aavaliagdo de que trata a alinea “b” do subitem 15.5 deste Termo de Referéncia
podera ser realizada didria, semanal ou mensalmente, desde que o periodo escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestacdo dos servigos (Anexo VIlI-A, subitem 3.5, da IN SEGES/MPDG n® 05/2017).

r) N&o se admitira que a avaliagdo de que trata a alinea “b” do subitem 15.5 deste
Termo de Referéncia seja realizada em periodicidade superior & maxima indicada na
alinea “d” do subitem 15.5, bem como a nio realizagdo da mesma.

oo
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s) O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas
pela contratada, incluindo o descumprimento das obriga¢Bes trabalhistas, nio
recolhimento das contribuigdes sociais, previdenciarias ou para com o FGTS ou a ndo
manutencdo das condigdes de habilitagio, ensejara a aplicagdo de sangdes
administrativas, previstas neste Termo de Referéncia e na legislagdo vigente, podendo
culminar em rescisdo contratual, por ato unilateral e escrito da UFPE, conforme disposto
nos artigos 77 e 80 da Lei n® 8.666, de 1993.

t) A fiscalizagdo de que trata esta clausula n3o exclui nem reduz a responsabilidade
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeicBes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica
corresponsabilidade da UFPE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade
com o art. 70 da Lei n2 8.666, de 1993.

16. DO RECEBIMENTO E ACEITACAO DO OBIETO

16.1. Os servigos serdo recebidos provisoriamente no prazo de até 3 (trés) dias dteis, pela
fiscalizagdo técnica, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as
especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser elaborado
Relatdrio Circunstanciado, contendo o registro, a andlise e a conclusio acerca das ocorréncias
na execucdo do contrato e demais documentos que julgarem necessarios, devendo
encaminha-los a gestdo do contrato para recebimento definitivo.

16.2. Os servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagées constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pela fiscalizagdo técnica, as custas da
contratada, sem prejuizo da aplicagio de penalidades.

16.3. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de até 2 (dois) dias uteis,
contados do recebimento provisério, apés a verificagdo da qualidade e quantidade do servico
executado e materiais empregados, com a consequente aceitagdo mediante Termo
Circunstanciado.

16.3.1. Na hipdtese de a verificagdo a que se refere a alinea “d” do subitem 15.5 n3o ser
procedida no prazo ali estabelecido, reputar-se-d como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

16.3.2. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo mensal, em
consondncia com o artigo 50, inciso I, da IN SEGES/MPDG n2 05, de 2017, o fiscal técnico
devera apurar o resultado da anélise do desempenho e qualidade da prestaco dos servigos
realizados, em consonancia com o indice de Medic¢do de Resultado de que trata o subitem

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universitaria — Recife, PE — CEP: 50.740- 550
Telefone: (81) 2126-8081 — E-m:
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15.3, que poder3 resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada,
registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato (IN SEGES/MPDG n@ 05, de
2017, Anexo VIII-A, item 4).

16.4. Para efeito de recebimento definitivo, ato que se concretiza com o ateste da execu¢ao
dos servigos emitido pela gestdo do contrato, em consonancia com o artigo 50, inciso Il, da IN
SEGES/MPDG n® 05, de 2017, a gestdo contratual devera:

i.Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentag3o apresentada pela fiscalizagdo
técnica e, caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento da
despesa, indicar as cldusulas contratuais pertinentes, solicitando a contratada, por
escrito, as respectivas corregdes; —

ii.Emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatérios e documentagio apresentados; e

iii.Solicitar @ CONTRATADA emissdo da Fatura com o valor exato dimensionado pela
fiscalizagdo, com base no Instrumento de Medicdo de Resultado — IMR e/ou outro
também adotado pela equipe gestora de modo a dimensionar a prestagdo dos servigos.

16.5. O recebimento provisério ou definitivo do objeto n3o exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execug3o do contrato.

17.1.  AssangBes administrativas a serem porventura aplicadas s licitantes e a contratada em
decorréncia das infragdes cometidas nos termos das Leis n2 8.666/1993 e n2 10.520/2002,
constaréo do instrumento convocatdrio. g

17.2.  As infragdes contratuais a serem penalizadas com multas, variaveis em graus e
percentuais ja estabelecidos pela Diretoria de Licitagdes e Contratos — DLC da Pré Reitoria de
Gestado Administrativa — PROGEST, conforme tabela 1, abaixo, sio as descriminadas na tabela 2,
adiante:

Tabela 1 - Graus de gravidade infracionaria e respectivos percentuais de multa
CORRESPONDENCIA

Multa de 0,3% sobre o valor mensal do contrato
Multa de 0,6% sobre o valor mensal do contrato

Multa de 1,2% sobre o valor mensal do contrato

©

Telefone: (81) 2126-8081 — E-mail: cafisinfra@ufpe.br
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Multa de 2,4% sobre o valor mensal do contrato

Multa de 4,8% sobre o valor mensal do contrato

Multa de 9,6% sobre o valor mensal do contrato
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Superintendéncia
de Infraestrutura

fisico, lesdo corporal ou consequéncias letais, por ocorréncia

Suspender ou interromper, salvo motivo de for¢a maior ou

servigos contratuais, por dia

servigos contratados, por profissional e por dia

na Ordem de Servico, por servico e por dia

18.082, de 13/11/1998

de coleta das cagambas e compactadores

veiculo

Prestar manutenc3o preventiva e corretiva as cagambas e
compactadores usados para a prestacdo do servico
contratado, por equipamento

Cumprir horario estabelecido no Termo de Referéncia ou
determinado pela fiscalizagdo técnica, por ocorréncia

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universitdria — Recife, PE — CEP: 50.740- 550
Telefone: (81) 2126-8081 — E-mail: caf.sinfra@ufpe.br

®

Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar dano

caso fortuito, assim reconhecido pela gestdo do contrato, os
Manter profissional sem qualificagio para executar os
Recusar-se a executar servico determinado pela fiscalizagdo

N&o utilizar veiculos em conformidade com o artigo 12,
artigo 13, caput e pardgrafo unico, do Decreto Municipal ne

Manter profissionais usando EPIs e EPCs durante a operagdo

Utilizar biodiesel nos veiculos que fardo o recolhimento das
cacambas e dos compactadores, por ocorréncia e por
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Manter sede, filial ou escritério na Regido Metropolitana do
Recife, por ocorréncia e por dia.
Cumprir determinagdo formal ou instrugdo complementar
de algum dos membros da equipe gestora, por ocorréncia.
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos nao
previstos nesta tabela de multas, apds reincidéncia

2
-]

formalmente notificada pela UFPE, por item e por
ocorréncia.

Servidores responsaveis pela elaboragdo deste Termo de Referéncia, os quais declaram estar
cientes e se manifestam favoraveis, para fins de atendimento ao § 12 do artigo 41 da Instrugcdo
Normativa SEGES/MPDG n2 05, de 2017, de que assumirdo as fungdes contratuais indicadas no
despacho do Superintendente de Infraestrutura UFPE adiante exarado:

Sl CETEY

; ’WU\O V-
Feno Tenodrio de douz

Maria de Fatima M. Xavier —
SIAPE 1133269 SIAPE n2 1133235
Gestora do Contrato Fiscalizagao Técnica
SUBSTITUTOS

(Em substituigdo aos titulares, nos casos previstos no -
§ 12 do art. 42 da IN SEGES/MPDG n2 05, de 2017):

: w2 N geted du, \LVZ{//

Edgl fia S}T\lla de Lima Jo@o Lucas da Silva
IAPE 2175397 SIAPE 0676008
Para assumir as atividades de gestdo Para assumir as atividades de fiscalizagdo
contratual. técnica.

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universitiria — Recife, PE — CEP: 50.740- 550
Telefone: (81) 2126-8081 — E-mail: cafisinfra@ufpe.br /ﬂ\}f
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DESPACHO

Em atendimento ao recomendado pelo Tribunal de Contas da Unido, mediante Acérdéo n® 963/2011-2¢
Cdmara, item 9.2.1, DELIBERO pela ndo aceitagdo de: (i) entidades empresariais reunidas em consércio
visando & participagdo no certame licitatorio sob a justificativa de que o objeto a ser licitado ndo
apresenta grande vulto, nem alta complexidade técnica, ndo se maculando, portanto, a competitividade
do certame; e (ii) sociedades cooperativas, considerando que os servicos a serem contratados implicam
em tarefas que ndo sdo passiveis de execugdo com autonomia por cooperados, exigindo relagio de
subordinacdo e habitualidade.

Nos termos do artigo 41, caput e § 22 da Instrucio Normativa SEGES/MPDG n2 05, de 2017, INDICO os
responsaveis pela elaboracdo deste Termo de Referéncia, acima identificados, como gestor e fiscal
administrativo e fiscais técnicos, respectivamente. Os servidores que substituirdo os titulares, nas
ocasides previstas do art. 42 da IN SEGES/MPDG n? 05, de 2017, sdo os indicados acima, os quais, por
assinarem este Termo de Referéncia demonstram ciéncia e anuéncia acerca da indicagéo.

DECLARO que os dados da dotacdo orcamentaria que atenderdo as despesas oriundas com a contratacio
almejada, serdo especificados em formulario especifico, a ser expedido pela Diretoria de Orcamento —
DORC da Pro Reitoria de Planejamento, Orcamento e Finangas — PROPLAN, devendo ser juntado ao
processo administrativo a que se refere este Termo de Referéncia.

DECLARO, ainda, que despesas que porventura ultrapassem o exercicio em que ocorra a contratagdo,
estardo submetidas a dotagdo orcamentdria aprovada pela Lei Orcamentaria Anual do exercicio
correspondente.

Isto posto, nos termos do artigo 92 do §1¢ do Decreto n. 5.450, de 2005, APROVO, como ordenadora de
despesa, este Termo de Referéncia, indicando como elementos técnicos fundamentais que o apoiam e
necessdrios a orientar a elaboragdo do instrumento convocatério e do Termo Contratual, os anexos a
seguir elencados: ANEXO | — MODELO DE ORDEM DE SERVICO; ANEXO Il — INDICADOR DE MEDIGAO DE
RESULTADO, ANEXO Ill - MODELO DE MANIFESTO DE RESIDUOS E ANEXO IV — PRECO ESTIMADO.

Recife, / > de _ 4 405 fo de 2018.

hnbne J\)‘—&&l

SILMARA RUFINO DE MELO
Superintendente de Infraestrutura

AUTORIZO. Em: .30../.0%.. /2018.

ANISIO BRASILEIR DOURADO

Reitor P i s A e SR -
SIAPE 1130728 M Vios Redel UFFE

Avenida da Ar

s/n < Cidade Universi
Telefone: (1) 2126-8081 — E-

aria — Recife, PE — CEP: 50.740- 550
il: cafisinfraanfpe.br
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ANEXO |
ORDEM DE SERVICO
1
Ne OS: . Unidade requisitante:
Data de emissdo: / / Servigo:
Contrato n2: /2018 Processo n?

Razdo social CNPJ:
Endereco: -
Telefones: fixo: movel (whatsApp): E-mail:

l

Ne Servigo Quantidade Unidade de
Medida

N2 Servigo (cf. qd. Metodologia* Quantidade |Valor Unitario Valor Global RS
3) R$

TOTAIS
*Conforme subitem d.4 do item 2.5 do Anexo V da IN SEGES/MPDG n2 05/2017
5

Os recursos financeiros necessarios ao pagamento desta Ordem de Servico serdo originarios da
classificagdo funcional programatica abaixo especificada:
Unidade Or¢amentaria:

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universit ecife, PE - CEP: 50.74
Telefone: (81) 2126-8081 — E-mail: cafisinfraanfpe.br
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Funq;—'a'o Programatica: B

Projeto de Atividade: -

Elemento de Despesa:

Fonte de Recurso:

Saldo Orgamentario:

e
L[=3
1[4

Recife,

..de 2018 ..de 2018.

Responsavel pela solicitagdo do servico

Responsavel pela avaliagdo do servico

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Unive

ia — Recife, PE — CEP: 50.740- 550
Telefone: (81) 2126-8081 — E-mail: cafisinfra@ufpe.br J
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ANEXO 11l

MODELO DO MANIFESTO DE RESIDUOS

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Uni ~ Recife, PE - CEP: 50.740- 550 pd 2
Telefone: (81) 2126-8081  E. ofosinfra@nfpe.br | r‘ )
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CONTROLE DE RESIDUOS

@ Resibuo
TIPO DO RESIDUO

® EsTADOFisicO

(@ QUANTIDADE

Toneladas /

N. RESIDUO
Classe |

TDI

()ETE ()ETA () Cx.gordura

() Processo ()

() Forado Processo () Separador de Agua-Oleo

(@ oRIGEM

(x)Sélido () Semi-solido () Liquido

(x ) Outros, especificar -

(®) PROCEDENCIA (@ TRATAMENTO/DISPOSIGAO

()Industrial () Residencial

(5) ACONDICIONAMENTO

() Tambor de 200 Its. () Sacos plasticos (x) Aterro Sanitario ( ) Reciclagem

() Bombona

() Fardos

() Restaurante

() Shopping/Mercados | ( ) Aterro Industrial

(

( ) Incorporagzo

() Cagamba () Granel () Comercial () Clubes/Hotéis

)TratamentoBiol./Fis-Qui.

() Incineragao

() Tanque (m’)  ()Big-bags () Hospital () Co-processamento

( ) Estocagem

( x) Outros, especificar : estacionaria

() Outros, especificar: () Outros, especificar

CERTIFICAGAO DO GERADOR: Declaramos por meio deste manifesto, que o residuo acima listado esta integralmente descrito pelo nome,
classificado, embalado e rotulado seguindo as normas vigentes e estao sob todos os aspectos de condicoes adequadas para transporte de acordo com
egulamentos nacionais e internacionais vigentes.

EMPRESA / RAZAO SOCIAL N. INVENTARIO

ENDERECO

MUNICIPIO UF TELEFONE N. LICENGA

® Gerador

RESPONSAVEL PELA EXPEDIGAO DO RESIDUO CARIMBO E ASSINATURA DO

RESPONSAVEL

EMPRESA / RAZAO SOCIAL

@

I
ENDEREGO DATA DO RECEBINENTO
MUNICIPIO UF TELEFONE N. LICENGA
RESPONSAVEL PELA EVPRESA OF TRANSPORTE PLACA COMPLETA
NOME DO MOTORISTA CERTIFICADO DO INETRO ASSINATURA DO MOTORISTA
—’
—

_tador

EMPRESA / RAZAO SOCIAL @

/ /.
DATA DO RECEBIMENTO

ENDEREGO
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() Tanque (m’)  ()Big-bags () Hospital () Co-processamento ( ) Estocagem

(x ) Outros, especificar : cacamba

() Outros, especificar: () Outros, especificar

CERTIFICAGAO DO GERADOR: Declaramos por meio deste manifesto, que o residuo acima listado esta integralmente descrito pelo nome,

classificado, embalado e rotulado seguindo as normas vigentes e estao sob todos os aspectos de condigdes adequadas para transporte de acordo com
Os regulamentos nacionais e internacionais vigentes.
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() Forado Processo () Separador de Agua-Oleo
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() Outros, especificar -

( )Industrial () Residencial

@ ACONDICIONAMENTO @ TRATAMENTO / DISPOSIGAO

() Tamborde 200Its.  ( ) Sacos plasticos (x) Aterro Sanitario ( ) Reciclagem

() Bombona ( ) Fardos ( ) Restaurante ( ) Shopping/Mercados | ( ) Aterro Industrial () Incorporagzo

() Cagamba

() Granel

() Comercial () Clubes/Hotéis

( )TratamentoBiol./Fis-Qui. ~ ( ) Incineragao

() Tanque (m’)  ()Big-bags () Hospital () Co-processamento () Estocagem

() Outros, especificar : Cagamba () Outros, especificar: () Outros, especificar

CERTIFICAGAO DO GERADOR: Declaramos por meio deste manifesto, que o residuo acima listado esta integraimente descrito pelo nome,

classificado, embalado e rotulado seguindo as normas vigentes e estéo sob todos os aspectos de condiges adequadas para transporte de acordo com
s regulamentos nacionais e internacionais vigentes.
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Sinfra

Superintendéncia
de Infraestrutura

ANEXO Il
INDICE DE MEDIGAO DE RESULTADOS

Ne¢ 01 Atendimento a programagéo de coletas para Cagambas Estaciondrias (17 m?)

Item

Descrigdo

Finalidade

Garantir um atendimento célere as demandas da UFPE.

Meta a cumprir

Coletas didrias.

Instrumento de
medigdo

Registro de Coleta.

Forma de
acompanhamento

Fiscalizagdo contratual.

Periodicidade

Diaria

Mecanismo de
calculo

Cada Registro de Coleta emitido pela contratada e conferido pela
fiscalizagao sera valorado individualmente.

Inicio da Vigéncia

Data de assinatura do contrato

Faixas de ajuste no

0 a 24h —100% do valor da coleta.

pagamento De 25h a 36h — 90% do valor da coleta
De 37h a 48h - 80% do valor da coleta

Sangdes 20% das coletas acima de 48h — Multa de 10% do valor mensal
30% das coletas acima de 48h — Multa de 20% do valor mensal +
rescisdo contratual

Observagdes

Ne 02 Atendimento a programagéo de coletas para Compactador - COMBOPAC (15 m?

compactados)
Item Descrigdo
Finalidade Garantir um atendimento célere as demandas da UFPE.

Meta a cumprir

Coletas diarias.

Instrumento de
medicdo

Registro de Coleta.

Forma de
acompanhamento

Fiscalizagdo contratual.

Periodicidade

Didria

Mecanismo de
calculo

Cada Registro de Coleta emitido pela contratada e conferido pela
fiscalizagdo serd valorado individualmente.

Inicio da Vigéncia

Data de assinatura do contrato

Avenida da Arquitetu
“Telefor

n - Cidade Uni
1) 2126-8081 -

ia — Recife, PE - CEP: 50.740- 550
of-sinfra@ufpe.br
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de Infraestrutura

Vv
Faixas de ajuste 02 24h - 100% do valor da coleta
no pagamento De 25h a 36h —90% do valor da coleta
De 37h a 48h — 80% do valor da coleta
Sangdes 20% das coletas acima de 48h — Multa de 10% do valor mensal.

30% das coletas acima de 48h — Multa de 20% do valor mensal +
rescisdo contratual

Observagdes

N¢ 03 Entrega do Certificado de Destinagdo Final de Residuos.

Item Descrigdo

Finalidade Garantir que o residuo esta sendo destinado a um aterro sanitario, em
acordo com a legislagdo vigente.

Meta a cumprir 30 dias

Instrumento de Registros de coleta em periodicidade mensal.

medigdo

Forma de Gestdo contratual.

acompanhamento |

Periodicidade Mensal

Mecanismo de Registros de coleta no periodo de 30 dias ser#o verificados e valorados.

calculo O Certificado de destinag&o final deverd ser emitido em no maximo 48h
apos o encerramento do periodo.

Inicio da Vigéncia Data de assinatura do contrato

Faixas de ajuste Até 48h — 100% do valor das coletas mensais.

no pagamento De 48 a 72h — 90% do valor das coletas mensais.

De 73 a 96h — 80% do valor das coletas mensais.
Maior que 96h — 70% do valor das coletas mensais.

Sangdes Entrega do Certificado de Destinagdo Final de Residuos das coletas
realizadas em trinta dias, com atrasos de dois meses seguidos ou
alternados — Multa de 10% do valor das coletas mensais.

Observagdes

Ne 04 Manutengéo dos compactadores - COMBOPAC (60 m® compactados)

Item Descrigdo
Finalidade Garantir o pleno funcionamento dos compactadores.
Meta a cumprir Atendimento em até 6h

Avenida da Arquitctura, s/n - Cidade Universitiria - Recife, PE - CEP: 50.740- 550 V 2 g
Telefone: (81) 2126-8081 ~ E-mail: cafisinfra@ufpe.br |
4% A
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Sangdes 20% das reposi¢des ndo realizadas — Multa de 10% das
coletas mensais.
30% das reposi¢des ndo realizadas — Multa de 20% das
coletas mensais + rescisdo contratual

Observagdes

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Universitiria — Recife, PE — CEP: 50.740- 550
Telefone: (81) 2126-8081 ~ E-mail: caf.sinfra@ufpe.br
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ANEXO IV - PRECO ESTIMADO

Avenida da Arquitetura, s/n - Cidade Univel
Telefone: (81) 2126-8081 - E-

ecife, PE — CEP: 50.740- 550 b’
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